
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.088.901 - SP (2008/0198650-6)
  

RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : JOSE FERREIRA NETO 
ADVOGADO : MARIA DO CARMO SANTOS PIVETTA E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE RURAL. 
DESCARACTERIZAÇÃO DO REGIME DE ECONOMIA FAMILIAR. CONTRIBUINTE INDIVIDUAL 
NA CONDIÇÃO DE EMPRESÁRIO. EMPREGADOR RURAL. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 
7/STJ.
1. Se o Tribunal de origem, com base no conjunto probatório constante dos autos, consignou 
que não ficou comprovada a condição de trabalhador rural, em regime de economia familiar, 
do autor, em razão de sua inscrição, como contribuinte individual, na qualidade de 
empresário,  rever tal decisão, demandaria o reexame do conjunto fático-probatório, 
providência sabidamente incompatível com a via estreita do recurso especial. (Súmula nº 
7/STJ).
2. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Quinta 
Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas 
a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Adilson Vieira Macabu (Desembargador convocado do 
TJ/RJ), Gilson Dipp, Laurita Vaz e Jorge Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Brasília (DF), 06 de março de 2012 (data do julgamento).

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator

Documento: 1128277 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 23/03/2012 Página  1 de 5



 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.088.901 - SP (2008/0198650-6)
  

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE: 

A hipótese é de agravo regimental contra decisão da lavra do então Relator o 

Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, a quem coube apreciar, inicialmente, o recurso 

especial, no que interessa, resumida nos seguintes termos (fls. 226/227):

6.   Nesse diapasão, a Lei 8.213/91 dispõe em seu art. 143 que 
será devida aposentadoria por idade ao trabalhador rural que 
completar 60 anos de idade, se homem, e 55 anos de idade, se 
mulher, além de comprovar o exercício de atividade rural, ainda que 
de forma descontínua, no período imediatamente anterior ao 
requerimento do benefício, em número de meses idêntico à 
carência.
7.   No caso dos autos, o autor pleiteia o reconhecimento de 
exercício de labor rural, para fins de concessão de aposentadoria 
rural, ocorre que o Tribunal a quo não reconheceu o direito ao 
benefício ao fundamento de que as testemunhas ouvidas e os 
documentos carreados aos autos não lograram em comprovar 
atividade campesina por todo o período de carência. Por oportuno, 
trago à colação o seguinte trecho do acórdão recorrido:

(...).
8.Para que se chegue à conclusão diversa da firmada pelas 
instâncias ordinárias seria necessário o reexame das provas 
carreadas aos autos, o que, entretanto, encontra óbice na Súmula 7 
desta Corte. 
9.Diante dessa considerações, com fundamento no art. 557, caput 
do Código de Processo Civil, nega-se seguimento ao Recurso 
Especial. 

Pugnando pela reforma do provimento atacado, o agravante reitera as 

alegações constantes do recurso especial, acrescentando que em nenhum momento 

buscou o reexame de provas vedado pela Súmula nº 7, mas sim a valoração da prova 

produzida, "cabendo salientar que a própria Corte de origem reconhece a existência de 
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prova testemunhal e início de prova material, demonstrando o efetivo exercício de atividade 

rural, por período muito superior ao exigido a título de carência, em regime de economia 

familiar, sem a utilização de mão de obra assalariada..." (fl. 235).

É o relatório.   
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VOTO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE (RELATOR): 

A decisão proferida pelo então Relator, Ministro Napoleão Nunes Maia filho, 

não merece nenhum reparo.

Isto porque, conforme asseverado na decisão agravada, se o Tribunal de 

origem, com base no conjunto probatório constante dos autos, consignou que não ficou 

comprovada a condição de trabalhador rural, em regime de economia familiar, do autor, 

em razão da sua inscrição, como contribuinte individual, na qualidade de empresário, rever 

tal decisão, demandaria o reexame do conjunto fático-probatório, providência sabidamente 

incompatível com a via estreita do recurso especial. (Súmula nº 7/STJ).

Corroborando esse entendimento, confira-se a nossa jurisprudência:

A - PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. 
APOSENTADORIA RURAL POR IDADE. RECURSO ESPECIAL. 
REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
N.º 07/STJ. 
1. A reforma da decisão agravada, para reconhecimento da 
atividade rural,  é inviável de ser realizada, pois  exigiria o 
necessário revolvimento de matéria fática, procedimento 
vedado, em âmbito especial, pela Súmula n.º 7 desta Corte.
2. Agravo Regimental ao qual se nega provimento.
(AgRg no AREsp nº 23.203/SP, Relatora a Ministra LAURITA VAZ, 
DJe de 1º/12/2012)

B - PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL.  REGIME DE 
ECONOMIA FAMILIAR. CARACTERIZAÇÃO. VERIFICAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DE MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA Nº 7 DO STJ. AGRAVO 
DESPROVIDO.
1. Importa em reexame de provas a reversão de julgado que, 
diante do material probatório dos autos, concluiu pela 
descaracterização do regime de economia familiar. Incidência 
da Súmula nº 7/STJ. Precedentes.
 2. Agravo regimental desprovido.

Documento: 1128277 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 23/03/2012 Página  4 de 5



 
 

 
(AgRg no REsp nº 901.819/PR, Relatora a Ministra LAURITA VAZ, 
DJe de 23/4/2007)

Dessa forma, o provimento atacado foi proferido em sintonia com a 

compreensão firmada nesta Corte Superior, não havendo razão alguma para a alteração 

do julgado, devendo a decisão ser mantida por seus próprios fundamentos. 

Diante do exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2008/0198650-6 REsp 1.088.901 / SP

Números Origem:  200503990400598       4812004

EM MESA JULGADO: 06/03/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JORGE MUSSI

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. LINDÔRA MARIA ARAÚJO

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JOSE FERREIRA NETO
ADVOGADO : MARIA DO CARMO SANTOS PIVETTA E OUTRO(S)
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Tempo de serviço - Averbação/Cômputo de tempo de serviço 
de segurado especial (regime de economia familiar)

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOSE FERREIRA NETO
ADVOGADO : MARIA DO CARMO SANTOS PIVETTA E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Adilson Vieira Macabu (Desembargador convocado do TJ/RJ), Gilson 

Dipp, Laurita Vaz e Jorge Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator.
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